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Pagar os preços pré-esta-
belecidos é uma escolha. 
Surpresas desagradáveis 
podem entretanto aconte-
cer, principalmente no ca-
so de emergências. No dia 
25 de dezembro de 1988, 
por exemplo, M.R.L., 80 
anos, deu entrada em um 
renomado hospital de São 
Paulo, com quadro grave 
de úlcera perfurada. A pa-
ciente foi submetida a uma 
cirurgia de emergência e 
teve recuperação normal. 
Difícil foi se refazer da 
conta — na época, mais de 
NCz$ 1 milhão — depois de 
quase uma semana de in-
ternação. Absurdo ainda 
maior é que entre os nu-
merosos itens relacionados 
constavam 99 injeções de 
insulina em um dia — sufi-
cientes para matar — e 99 
seringas descartáveis. 

Antes de deixar o hospi-
tal, o que deveria ocorrer 
no máximo até às 12 horas 
para evitar a cobrança de 
mais uma diária, M.R.L. 
teria que ser submetida a 
uma última endoscopia. O 
exame só foi realizado a 
tempo porque, irritados 
com os funcionários que 
protelavam o horário do 
exame, seus parentes re-
solveram armar um escân-
dalo. 

A briga valeu também 
para que o setor de conta-
bilidade do hospital con-
cordasse em rever as des-
pesas, o que resultou em 
uma redução de quase 50 
por cento, mas não conse-
guiu apagar os vestígios de 
uma incômoda desconfian-
ça: a de que provavelmen-
te outras cobranças exor-
bitantes e indevidas 
haviam sido embutidas na 
conta. 

Avaliar o preço justo da 
Medicina praticada nos  

hospitais que atendem a pa-
cientes particulares — de 
um a dois por cento da po-
pulação, segundo estimati-
vas de entidades médicas 
— é uma tarefa difícil. Os 
honorários não sofrem con-
trole legal. O Código de Eti-
ca Médica limita-se a esta-
belecer, no artigo 86, que "é 
proibido ao médico receber 
remuneração pela presta-
ção de serviços profissio-
nais a preços vis ou extorsi-
vos". 

Em casos como o de 
M.R.L., explica o Diretor 
Financeiro do Conselho Re-
gional de Medicina do Esta-
do do Rio de Janeiro, Jorge 
Farha, há dois caminhos: 
primeiro, o ético. Uma de-
núncia aos conselhos regio-
nais pode levar a uma sin-
dicância, e, em caso de 
ficar provada a responsabi-
lidade da instituição, a uma 
pena que varia de adver-
tência sigilosa à cassação 
da licença do responsável 
técnico. Para obter ressar-
cimento, é preciso entretan-
to entrar com um processo 
na Justiça comum, e espe-
rar pela tramitação 'que po-
de levar até vários anos. 

Em São Paulo, o Diretor 
do Departamento de Prote-
ção ao Consumidor da Se-
cretaria de Defesa do Con-
sumidor (Procon) Marcelo 
Gomes Sodré diz que a fal-
ta de parâmetros objetivos 
torna praticamente impos-
sível resolver judicialmen-
te questões como essas. En-
tre as denúncias acolhidas 
no Procon a maioria diz 
respeito a maternidades e 
pronto-socorros de cardio-
logia. 

A quantidade de fraldas 
cobrada de uma mãe que 
denunciou uma instituição 
ao Procon seria suficiente 
para que seu bebê tivesse 
as suas trocadas a cada 30 
minutos. 


